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			Prefácio à 5.ª edição

			Cada nova edição de o Manual de Investigação em Ciências Sociais trouxe melhorias substanciais a fim de o adaptar continuamente às necessidades de estudantes, jovens investigadores e docentes de ciências sociais. Estas necessidades desenvolvem­-se com o contexto societal, cuja rápida transformação impõe uma renovação das temáticas. Simultaneamente, registou­-se uma evolução das ferramentas metodológicas (sobretudo graças à informática e ao digital) e os investigadores devem estar em condições de poder tirar proveito delas.

			Mas as numerosas alterações trazidas ao longo das suces­sivas edições puseram em risco a coerência do conjunto da obra. Por isso, nesta 5.ª edição, a primeira preocupação foi o reforço dessa coerência. Doravante, desde a problemática até à análise da informação, o leitor acompanhará as mesmas duas investigações concretas. A primeira ilustra a aplicação dos chamados métodos qualitativos, a segunda, os métodos quantitativos. Deste modo, o leitor estará apto a compreender melhor o processo de investigação na sua continuidade. Os problemas inerentes a qualquer pesquisa serão abordados o mais aproximadamente possível da realidade, no momento em que ocorrem. Os temas destas duas investigações, bastante actuais, não faziam parte das primeiras edições: os comportamentos perante o risco de infecção pelo VIH nas relações sexuais e a participação dos cidadãos numa acção colectiva. Outros exemplos marcam este livro, nomeadamente, as expectativas dos cidadãos quanto à justiça ou as relações entre profissionais de medicina psiquiátrica e do direito e o trabalho em rede, terminando nas duas aplicações que, no final da obra, sinte­tizam o conjunto do procedimento, sendo uma, também ela inédita, sobre a relação com o corpo nos cuidados de enfermagem.

			Reunidos em torno de temáticas relacionadas com diferentes aspectos da vida em sociedade, a partir de situações concretas susceptíveis de tocar cada um no âmago da sua existência, tanto investigadores como inquiridos, os diversos exemplos são retirados de investigações reais, nas quais os próprios investigadores participaram directamente. Encarar a realidade social é uma exigência da investigação em ciências sociais sobre a qual esta 5.a edição insiste mais do que as anteriores.

			Proximidade e envolvimento com as temáticas não impedem que estas sejam abordadas com toda a distância e sangue­-frio necessários, sobretudo para os que se iniciam na profissão. É por isso que o procedimento aqui exposto se mantém bastante progressivo, sendo cada operação cuidadosamente detalhada, passo a passo. Por motivos pedagógicos, o procedimento apresentado é essencialmente dedutivo, pelo que se progride mais da teorização para o terreno do que o inverso. Mesmo quando o investigador adopta um procedimento indutivo, em que parte do terreno para a teorização, precisa, sobretudo se ainda está em formação e apenas a começar, de decompor as etapas e as diversas operações que aquelas comportam, para depois as ordenar e conhecer melhor.

			O Manual parte do princípio de que, no decorrer da maioria das investigações concretas, a dedução e a indução não se opõem, muito pelo contrário: completam­-se. O mesmo acontece com os métodos quantitativos e qualitativos, que muitas vezes são mobilizados, de forma complementar e em proporções variáveis, no seio do mesmo projecto de investigação. O leitor dar­-se­-á conta disso conforme for progredindo na leitura do Manual. Mesmo que opte por uma abordagem claramente indutiva, as etapas, as ferramentas e as indicações contidas nestas páginas serão referências importantes para si.

			Muitos docentes de ciências sociais que estão a coordenar trabalhos de estudantes enviam­-nos para o terreno sem preparação e com uma recomendação apenas: «Vão, desenrasquem­-se...» e, na maioria das vezes, estes perdem­-se pelo caminho, ficando sem saber o que fazer com todas as observações que fizeram e com todos os testemunhos que recolheram, muitas vezes sem qualquer regra. Por isso, geralmente, limitam­-se a justapor as «vivências» de algumas dezenas de pessoas, tal como os notários que registam actos, sem nunca alcançar a prometida teorização. Aceitariam de bom grado uma orientação maior e melhor, um pouco mais de ajuda, que não condicionasse a sua tarefa, mas que, pelo contrário, lhes permitisse sair do caos, desenredar os cordelinhos do seu trabalho, conferindo­-lhe clareza. Tudo isso pode ser encontrado aqui, numa perspectiva pedagógica mais dedutiva, mas que poderá dar lugar ao procedimento indutivo e à complementaridade dos dois processos, onde estão igualmente presentes métodos quantitativos e qualitativos. Se pensa limitar­-se apenas a estes últimos e a um procedimento essencialmente indutivo, encontrará também indicações preciosas em alguns excelentes manuais de métodos qualitativos (que citaremos mais adiante).

			O desenvolvimento de alguns dos exemplos desta 5.a edi­ção implica a apresentação de algumas operações técnicas de base, tanto quantitativas como qualitativas. Estas explicações são indispensáveis para compreender o processo de investigação em contexto real e continuam redigidas de forma tão clara e pedagógica quanto possível. Tornada a formação proposta pelo Manual mais robusta e consistente, passa a ser possível levar a cabo exercícios baseados em dados e informações concretas, quer individualmente, quer em grupo, ou na sala de aula.

			Acrescentaram­-se outras melhorias ao longo destas páginas, sobretudo recursos disponíveis na internet para a fase exploratória e também para a análise das informações, e procedeu­-se a uma actualização da bibliografia especializada relativa às diferentes etapas do procedimento.

			Para evitar que estas melhorias e acrescentos tornassem o texto muito pesado, reduzimos algumas passagens menos úteis ou redundantes. Tal como nas edições anteriores, optámos igualmente pelo género masculino («o investigador», «o professor», «o aluno) no sentido universal, ou seja, sem marca de género e que pode, assim, designar tanto uma mulher como um homem. No entanto, registamos uma excepção: a investigação sobre a relação com o corpo nos cuidados de enfermagem, apresentada no final do livro, onde as dimensões de género e sexo são centrais e devem ser sublinhadas.

			Como se verifica, nesta 5.a edição, as mudanças são par­ticularmente numerosas e importantes. Impunham­-se em virtude dos avanços evocados no início deste prefácio. Mais ainda do que anteriormente, os autores tiveram em consideração as críticas mais pertinentes que foram sendo feitas às edições anteriores do Manual, sobretudo as que diziam respeito ao carácter considerado demasiado rígido e estritamente dedutivo do procedimento proposto, assim como o desenvolvimento muito sumário de algumas partes, como as pesquisas que exemplificavam a análise dos dados quantitativos.

			Com esta 5.a edição, mais completa e equilibrada, mas sempre tão pedagógica e prática como as anteriores, o Manual é, mais do que nunca, o guia e o companheiro precioso do estudante e do jovem investigador em ciências sociais.

		

	
		
			.

			OBJECTIVOS E PROCEDIMENTO

		

	
		
			.

			1. Os objectivos

			1.1 Objectivos gerais

			A investigação em ciências sociais segue um procedimento análogo ao do pesquisador de petróleo. Não é perfurando ao acaso que este encontrará o que procura. Pelo contrário, o êxito de um programa de prospecção petrolífera depende do procedimento seguido. Primeiro o estudo dos terrenos, depois a perfuração. Este procedimento implica a participação de numerosas competências diferentes. Os geólogos irão determinar as zonas geográficas onde é maior a probabilidade de encontrar petróleo; os engenheiros irão conceber processos de perfuração apropriados, que irão ser aplicados pelos técnicos.

			Não pode exigir­-se ao responsável do projecto que domine ao pormenor todas as técnicas necessárias. O seu papel específico será o de conceber o conjunto do projecto e coordenar as operações com o máximo de coerência e eficácia. É sobre ele que recairá a responsabilidade de levar a bom termo o dispositivo global de investigação.

			No que respeita à investigação social, o processo é comparável. Importa, acima de tudo, que o investigador seja capaz de conceber e de pôr em prática um dispositivo para a elucidação do real, isto é, no seu sentido mais lato, um método de trabalho. Este nunca se apresentará como uma simples soma de técnicas que se trataria de aplicar tal qual se apresentam, mas sim como um percurso global do espírito que exige ser reinventado para cada trabalho.

			Quando, no decorrer de um trabalho de investigação social, o seu autor se vê confrontado com problemas graves que comprometem o prosseguimento do projecto, raramente isso acontece por razões de ordem estritamente técnica. É possível aprender variadíssimas técnicas de um modo bastante rápido, assim como, de qualquer forma, solicitar a colaboração ou, pelo menos, os conselhos de um especialista. Quando um investigador, profissional ou principiante, sente grandes dificuldades no seu trabalho, as razões são quase sempre de ordem metodológica, no sentido que damos ao termo. Ouvimos então expressões invariavelmente idênticas: «Já não sei em que ponto estou», «tenho a impressão de já nem saber o que procuro», «não faço a mínima ideia do que hei­-de fazer para continuar», «tenho muitos dados... mas não sei o que fazer com eles», ou até mesmo, logo de início, «não sei bem por onde começar».

			Porém, e paradoxalmente, as numerosas obras que se dizem metodológicas não se preocupam muito com... o método, no seu sentido mais lato. Longe de contribuírem para formar os seus leitores num procedimento global de investigação, apresentam­-se frequentemente como exposições de técnicas particulares, isoladas da reflexão teórica e da concepção de conjunto, sem as quais é impossível justificar a sua escolha e dar­-lhes um sentido. Estas obras têm, bem entendido, a sua utilidade para o investigador, mas só depois da construção metodológica, depois de esta ter sido validamente encetada.

			Esta obra foi concebida para ajudar todos os que, no âmbito dos seus estudos, das suas responsabilidades profissionais ou sociais, desejem formar­-se em investigação social ou, mais precisamente, empreender com êxito um trabalho de fim de curso ou uma tese, trabalhos, análises ou investigações cujo objectivo seja compreender mais profundamente e interpretar mais acertadamente os fenómenos da vida colectiva com que se confrontam ou que, por qualquer razão, os interpelam.

			O modo de utilização deste manual dependerá das necessidades específicas de cada um, em função das suas ambições e do âmbito do trabalho. Os que iniciam uma tese de doutoramento numa disciplina de ciências sociais devem realizar todas as fases do processo de investigação científica aprofundadamente. Os que trabalham num mestrado, menos ambicioso, podem apoiar­-se utilmente nesta obra para reunir e tratar eficazmente todos os documentos e construir a sua problemática, sem que para isso tenham de seguir, de forma exaustiva, todas as etapas e o que isso implica.

			Pelos motivos acima expostos, pareceu­-nos que esta obra só poderia desempenhar esta função se fosse inteiramente concebida como um suporte de formação metodológica, em sentido lato, isto é, como uma formação para conceber e aplicar um dispositivo de elucidação do real. Significa isto que abordaremos numa ordem lógica temas como a formulação de um projecto de investigação, o trabalho exploratório, a construção de um plano de pesquisa ou os critérios para a escolha das técnicas de recolha, tratamento e análise dos dados. Deste modo, cada um poderá, chegado o momento e com pleno conhecimento de causa, fazer sensatamente apelo a um ou a outro dos numerosos métodos e técnicas de investigação, em sentido restrito, para elaborar por si mesmo, a partir deles, procedimentos de trabalho correctamente adaptados ao seu projecto. No momento próprio, cá estaremos para ajudar.

			1.2 Concepção didáctica

			No plano didáctico, esta obra é directamente utilizável. Isto significa que o leitor que o deseje poderá, logo a partir das primeiras páginas, aplicar ao seu trabalho as recomendações que lhe serão propostas. Apresenta­-se, pois, como um manual cujas diferentes partes podem ser experimentadas, seja por investigadores principiantes isolados, seja em grupo ou na sala de aula, com o enquadramento crítico de um docente formado em ciências sociais. No entanto, recomenda­-se uma primeira leitura integral antes de iniciar os trabalhos de aplicação, de modo que a coerência global do procedimento seja bem apreendida e as sugestões sejam aplicadas de forma flexível, crítica e inventiva.

			Semelhante ambição pode parecer uma aposta impossível: como é possível propor um manual metodológico num campo de investigação no qual, como é sabido, os dispositivos de pesquisa variam consideravelmente com as investigações? Não existe aqui um enorme risco de impor uma imagem simplista e muito arbitrária da investigação social? Por várias razões, pensamos que este risco só poderia resultar de uma leitura extremamente superficial ou parcial deste livro.

			Embora o conteúdo desta obra seja directamente aplicável, não se apresenta, no entanto, como uma simples colecção de receitas, mas como uma trama geral e muito aberta, no âmbito da qual (e fora da qual!) podem pôr­-se em prática os mais variados procedimentos concretos. Se é verdade que contém numerosas sugestões práticas e exercícios de aplicação, nem aquelas nem estes arrastarão o leitor para uma via metodológica precisa e irrevogável. Este livro foi inteiramente redigido para ajudar o leitor a conceber por si próprio um processo de trabalho, e não para lhe impor um determinado processo a título de cânone universal. Não se trata, pois, de um «modo de emprego» que implique qualquer aplicação mecânica das suas diferentes etapas. Propõe pontos de referência tão polivalentes quanto possível para que cada um possa elaborar com lucidez dispositivos metodológicos próprios em função dos seus objectivos.

			Com este propósito — e trata­-se de uma segunda precaução —, as páginas desta obra convidam constantemente ao recuo crítico, de modo que o leitor seja regularmente levado a reflectir com lucidez sobre o sentido do seu trabalho, conforme for progredindo. As reflexões que propomos ao leitor fundam­-se na nossa experiência de investigadores em sociologia, de formadores de adultos e de docentes. São, portanto, forçosamente subjectivas e inacabadas. Esperamos, assim, harmonizar as exigências de uma formação prática que requer referências metodológicas precisas e as da reflexão crítica que discute o alcance e o limite dessas mesmas referências.

			Muitos dos leitores desta obra seguiram ou seguem paralela­mente uma formação teórica, e gozam da possibilidade de discutir criticamente com um docente ou um investigador formado em ciências sociais. Evidentemente seria o ideal. Outros, que seguem uma formação principal numa área diferente ou que não têm um percurso escolar convencional, não têm, ou dificilmente terão, esta possibilidade. Para esse efeito, a nossa obra de método contém um determinado número de recursos de base que serão apresentados conforme forem sendo mobilizados no processo de investigação.

			Uma investigação social não é, pois, uma sucessão de métodos e técnicas estereotipados que bastaria aplicar tal qual se apresentam, numa ordem imutável. A escolha, a elaboração e a organização dos processos de trabalho variam com cada investigação específica. Por isso — e trata­-se de uma terceira precaução —, a obra está elaborada com base em numerosos exemplos reais. Alguns deles serão várias vezes referidos, de modo que realcem a coerência global de uma investigação. Não constituem ideais a atingir, mas sim balizas, a partir das quais cada um poderá distanciar­-se e situar­-se.

			Por fim — última precaução —, este livro apresenta­-se, explicitamente, como um manual de formação. Está construído em função de uma ideia de progressão na aprendizagem. Por conseguinte, compreender­-se­-á de imediato que o significado e o interesse destas diferentes etapas não podem ser correctamente avaliados se forem retiradas do seu contexto global. Umas são mais técnicas, outras mais críticas. Algumas ideias, pouco aprofundadas no início da obra, são retomadas e desenvolvidas posteriormente noutros contextos. Certos trechos contêm recomendações fundamentadas; outros apresentam simples sugestões ou um leque de possibilidades. Nenhuma delas dá, por si só, uma imagem do dispositivo global, mas cada uma ocupa nele um lugar necessário.

			1.3 «Investigação» em «ciências» sociais?

			No domínio da formação metodológica que aqui nos ocupa, utilizam­-se frequentemente as palavras «investigação» ou «ciência» com uma certa ligeireza e nos sentidos mais elásticos. Fala­-se, por exemplo, de «investigação científica» para qualificar as sondagens de opinião, os estudos de mercado ou os diagnósticos mais banais só porque foram efectuados por um serviço ou por um centro de investigação universitário. Dá­-se a entender aos estudantes do primeiro nível do ensino superior, e mesmo aos dos últimos anos do ensino secundário, que as suas aulas de métodos e técnicas de investigação social os tornarão aptos a adoptar um «procedimento científico» e, desde logo, a produzir um «conhecimento científico», quando, na verdade, é muito difícil, mesmo para um investigador profissional e com experiência, produzir conhecimento verdadeiramente novo que faça progredir a sua disciplina.

			O que é que, na melhor das hipóteses, se aprende de facto no fim daquilo que é geralmente qualificado como trabalho de «investigação em ciências sociais»? A compreender melhor os significados de um acontecimento ou de uma conduta, a fazer inteligentemente o ponto da situação, a captar com maior perspicácia as lógicas de funcionamento de uma organização, a reflectir acertadamente sobre as implicações de uma decisão política, ou ainda a compreender com mais nitidez como determinadas pessoas apreendem um problema e a tornar visíveis alguns dos fundamentos das suas representações.

			Tudo isto merece que nos detenhamos e que adquiramos essa formação; é principalmente a ela que o livro é consagrado. Mas raramente se trata de investigações que contribuam para fazer progredir os quadros conceptuais das ciências sociais, os seus modelos de análise ou os seus dispositivos metodológicos. Trata­-se de estudos ou análises mais ou menos bem realizados, consoante a formação e a imaginação do «investigador» e as precauções de que se rodeia para levar a cabo as suas investigações. Este trabalho pode ser precioso e contribuir muito para a lucidez dos actores sociais acerca das práticas de que são autores, ou sobre os acontecimentos e os fenómenos que testemunham, mas não se deve atribuir­-lhe um estatuto que não lhe é apropriado.

			Esta obra, embora possa apoiar determinados leitores empenhados em investigações de certa envergadura, visa sobretudo ajudar os que têm ambições mais modestas, mas que, pelo menos, estão decididos a estudar os fenómenos sociais com uma preocupação de autenticidade intelectual, de compreensão e de rigor metodológico.

			Em ciências sociais temos de nos proteger de dois defeitos opostos: um cientismo ingénuo que consiste em crer na possibilidade de estabelecer verdades definitivas e de adoptar um rigor análogo ao dos físicos ou dos biólogos, ou, inversamente, um cepticismo que negaria a própria possibilidade de conhecimento científico. Sabemos ao mesmo tempo mais e menos do que por vezes deixamos entender. Os nossos conhecimentos constroem­-se com o apoio de quadros teóricos e metodológicos explícitos, lentamente elaborados, que constituem um campo pelo menos parcialmente estruturado, e esses conhecimentos são apoiados por uma observação dos factos concretos.

			É a estas qualidades de autenticidade, de curiosidade e de rigor que queremos dar relevo nesta obra. Se utilizamos os termos «investigação», «investigador» e «ciências sociais» para falar tanto dos trabalhos mais modestos como dos mais ambiciosos, é por uma questão de facilidade, mas é também com a consciência de que são frequentemente excessivos.

			2. O procedimento

			2.1 Problemas de método (o caos original... Ou três maneiras de começar mal)

			No início de uma investigação ou de um trabalho, o cenário é quase sempre idêntico. Sabemos vagamente que queremos estudar tal ou tal problema — por exemplo, o desenvolvimento da nossa própria região, o funcionamento de uma empresa ou de uma instituição pública, a introdução das novas tecnologias na escola, as relações sociais numa sociedade multicultural ou as actividades de uma associação que frequentamos —, mas não sabemos muito bem como abordar a questão. Desejamos que este trabalho seja útil e resulte em proposições concretas, mas temos a sensação de nos perdermos nele ainda antes de o termos realmente começado. Eis aproximadamente a forma como começa a maior parte dos trabalhos de estudantes, mas também, por vezes, de investigadores, nos domínios que dizem respeito àquilo a que costumamos chamar as «ciências sociais».

			Este caos original não deve ser motivo de inquietação; pelo contrário, é a marca de um espírito que não se alimenta de simplismos e de certezas estabelecidas. O problema consiste em sair dele sem demorar demasiado e em fazê­-lo em nosso proveito.

			Para o conseguirmos, vejamos primeiro aquilo que não devemos de forma alguma fazer... mas que, infelizmente, fazemos com frequência: a fuga para a frente. Esta pode tomar várias formas, das quais só iremos aqui abordar as mais frequentes: a gula livresca ou estatística, passar por cima das hipóteses e a ênfase que obscurece. Se nos detemos aqui sobre o que não devemos fazer, é por termos visto demasiados estudantes e investigadores principiantes precipitarem­-se desde o início para os piores caminhos. Ao dedicar alguns minutos a ler estas primeiras páginas, o leitor poupará talvez algumas semanas, ou mesmo alguns meses, de trabalho extenuante e, em grande parte, inútil.

			a) A gula livresca ou estatística

			Como o nome indica, a gula livresca ou estatística consiste em «encher a cabeça» com uma grande quantidade de livros, artigos ou dados numéricos, esperando encontrar aí, ao virar de um parágrafo ou de uma curva, a luz que permitirá enfim precisar, correctamente e de forma satisfatória, o objectivo e o tema do trabalho que se deseja efectuar. Esta atitude conduz invariavelmente ao desalento, dado que a abundância de informações mal integradas acaba por confundir as ideias.

			Obviamente, a pesquisa em ciências sociais exige que o investigador leia muito, sobretudo para se apropriar das teorias e das ferramentas de investigação indispensáveis e para dominar bem o assunto em questão. Mas para que estas leituras sejam úteis e as possa explorar, deve poder assimilar o seu conteúdo progressivamente, «digeri­-lo» aos poucos, por assim dizer.

			Se tiver tendência para progredir muito depressa e demasiado superficialmente, para procurar a abundância em vez da qualidade, terá de voltar atrás, reaprender a reflectir, em vez de devorar, terá de descongestionar o cérebro da teia de números e palavras que o asfixia e impede de funcionar de forma ordenada e criativa. Num primeiro tempo, será de longe preferível ler em profundidade poucos textos criteriosamente seleccionados e interpretar de forma correcta alguns dados estatísticos particularmente eloquentes, daí retirando informações claras e ordenadas antes de avançar. Trata­-se, acima de tudo, de compreender o próprio procedimento em cada etapa do trabalho, procurando sempre tomar o caminho mais curto e o mais simples para obter o melhor resultado.

			b) Passar por cima das hipóteses

			Passar por cima das hipóteses consiste precisamente em preci­pitar­-se sobre a recolha dos dados antes de ter formulado hipóteses de investigação — voltaremos adiante a esta noção — e em preocupar­-se com a escolha e a aplicação prática das técnicas de investigação antes mesmo de saber bem aquilo que se procura e, portanto, para o que irão servir.

			Não é raro ouvir um estudante declarar que tenciona fazer um inquérito por questionário junto de uma dada população quando não tem nenhuma hipótese de trabalho e, para dizer a verdade, nem sequer sabe o que procura. Só é possível escolher uma técnica de pesquisa quando se tem uma ideia da natureza dos dados a recolher, o que implica que se comece por definir bem o projecto.

			Esta forma de fuga para a frente é corrente, sendo encorajada pela crença segundo a qual a utilização de técnicas de investigação consagradas determina o valor intelectual e o carácter científico de um trabalho. Mas que utilidade tem a aplicação correcta de técnicas experimentadas se estas estiverem ao serviço de um projecto vago e mal definido? Outros pensam que basta acumular um máximo de informações sobre um assunto e submetê­-las a várias técnicas de análise estatística para descobrir a resposta às suas perguntas. Afundam­-se, assim, numa armadilha cujas consequências podem cobri­-los de ridículo. Por exemplo, num trabalho de fim de curso um estudante tentava descobrir quais os argu­mentos mais frequentemente empregados por um conselho de turma de fim de ano para avaliar a capacidade dos estudantes. Tinha gravado todas as discussões dos docentes, submeteu tudo a um programa de análise de conteúdo altamente sofisticado e obteve resultados inesperados: segundo o computador, os termos mais usados para julgar os alunos eram palavras como «e»... «de»... «hein»... «capaz»... «mas»... etc.!

			c) A ênfase que obscurece

			Este terceiro defeito é frequente nos investigadores principiantes que estão impressionados e intimidados pela sua recente frequência de universidades ou escolas superiores e por aquilo que pensam ser a ciência. Para assegurarem a sua credibilidade, julgam ser útil exprimirem­-se de forma pomposa e ininteligível e, na maior parte das vezes, não conseguem evitar raciocinar da mesma maneira.

			Duas características dominam os seus projectos de investigação ou de trabalho: a ambição desmedida e a mais completa confusão. Umas vezes parece estar em causa a reestruturação industrial da sua região; outras, o futuro do ensino; outras ainda é nada menos do que o destino do Terceiro Mundo que parece jogar­-se nos seus poderosos cérebros.

			Estas declarações de intenção exprimem­-se numa gíria, tão oca quanto enfática, que mal esconde a ausência de um projecto de investigação claro e interessante. A primeira tarefa do orientador deste tipo de trabalho será ajudar o seu autor a assentar os pés na terra e a mostrar mais simplicidade e clareza. Para vencer as suas eventuais reticências, é necessário pedir­-lhe sistematicamente que defina todas as palavras que emprega e que explique todas as frases que formula, de modo que rapidamente se dê conta de que ele próprio não percebe nada da sua algaraviada.

			Neste domínio que nos ocupa, mais do que em qualquer outro, não há bom trabalho que não seja uma procura sincera da verdade. Não a verdade absoluta, estabelecida de uma vez por todas pelos dogmas, mas aquela que se repõe sempre em questão e se aprofunda incessantemente pelo desejo de compreender com mais justeza a realidade em que vivemos e para cuja produção contribuímos.

			Longe de se deixar guiar por ideias preconcebidas, tentando demonstrá­-las a qualquer custo, isto supõe que o investigador principiante veja os seus esquemas de pensamento desconstruídos ao longo do trabalho e se deixe surpreender pelas suas próprias investigações. Este modo de pensar não é apenas uma questão de boas intenções, é sobretudo uma questão de método. É respeitando alguns dos princípios metodológicos que o investigador se colocará numa situação favorável à descoberta ou até mesmo à surpresa. Regressaremos a este tema mais adiante.

			Enquanto isso, desde o início da investigação, cada um deve obrigar­-se a um pequeno exercício, que consiste em explicar claramente as palavras e as frases que já tenha eventualmente redigido no âmbito do trabalho que inicia, assegurando­-se de que os seus textos não contêm expressões copiadas e declarações ocas e presunçosas. Em suma, que se compreenda bem a si próprio.

			Depois de termos examinado várias maneiras de começar muito mal, vejamos agora como é possível proceder de forma válida a um trabalho de investigação e assegurar­-lhe um bom começo. Com a ajuda de esquemas, referiremos primeiro os princípios mais importantes do procedimento científico e apresentaremos as etapas da sua aplicação prática.

			2.2 As etapas do procedimento

			Um procedimento é uma forma de progredir em direcção a um objectivo. Cada investigação é uma experiência única, um processo de descoberta que se desenvolve num contexto particular ao longo do qual o investigador encontra limitações, tem de ser flexível na adaptação a situações inicialmente imprevistas e é levado a fazer escolhas que acabarão por influenciar o seguimento do trabalho. No entanto, não se pode proceder de qualquer maneira, seguindo apenas a própria intuição ou as oportunidades do momento. A partir do instante em que se inicia uma investigação em ciências sociais, é necessário «método». Isto significa essencialmente duas coisas: por um lado, devem ser respeitados certos princípios gerais do trabalho científico; por outro lado, devem distinguir­-se e pôr em prática de forma coerente as diferentes etapas do procedimento. Ao pôr a tónica no procedimento em detrimento de métodos concretos, o nosso propósito ganha um alcance geral, podendo aplicar­-se a qualquer forma de trabalho científico em ciências sociais. Mas quais são, então, os princípios e as etapas de uma investigação em sociologia?

			Na sua obra La Formation de l’esprit scientifique (Paris, Librairie Philosophique J. Vrin, 1965), Gaston Bachelard resumiu o processo científico em poucas palavras: «O facto científico é conquistado, construído e verificado.» A mesma ideia estrutura toda a obra Le Métier de sociologue, de P. Bourdieu, J.­-C. Chamboredon e J.­-C. Passeron (Paris, Mouton, Bordas, 1968). Nela os autores descrevem o procedimento como um processo em três actos cuja ordem deve ser respeitada. É aquilo a que chamam «hierarquia dos actos epistemológicos». Estes três actos são a ruptura, a construção e a verificação (ou experimentação).

			O objectivo deste manual é o de apresentar estes princípios do procedimento científico em ciências sociais sob a forma de sete etapas a percorrer. Em cada uma delas são descritas as operações a empreender para atingir a seguinte e progredir de um acto para o outro. Ou seja, este manual apresenta­-se como uma peça de teatro clássica, em três actos e sete cenas.

			Esta apresentação do método como uma sucessão de etapas corresponde a uma concepção dedutiva do procedimento metodológico. Com efeito, num procedimento dedutivo, as observações no terreno e a recolha de dados são precedidas por uma construção teórica elaborada. O particular deduz­-se do geral. Pelo contrário, num procedimento indutivo, os conceitos e as hipóteses continuam a ser elaborados ao longo da observação, num processo de generalização progressivo, em que o geral é deduzido pelo particular.

			Esta escolha não significa que o procedimento dedutivo seja intrinsecamente superior ou mais «científico» do que o procedimento indutivo, nem sequer que seja mais comum. Aliás, a maior parte das investigações científicas combinam, de forma equilibrada, uma parte de dedução e outra de indução. Em primeiro lugar, a nossa escolha é essencialmente pedagógica. Formar­-se numa profissão ou num ofício, seja ele qual for, por exemplo, carpintaria ou música, pressupõe, antes de mais, a aprendizagem de gestos de base, um a um, etapa por etapa, antes de estar apto a dominá­-los simultaneamente e em combinações variadas, o mesmo acontecendo com a investigação em ciências sociais. Agir inicialmente de acordo com o procedimento dedutivo obriga o investigador principiante a ir explicitando as diferentes fases do seu trabalho e dos seus progressos, sem misturar tudo e sem se perder. Isto permitir­-lhe­-á compreender de que modo o que decide e faz em cada uma das etapas compromete, muitas vezes irreversivelmente (por exemplo, se usar um questionário de inquérito padronizado), o prosseguimento do trabalho. Isto acaba por ajudar a aprender a articular adequadamente a abordagem teórica e o trabalho de observação ou no terreno, articulação que muitas vezes falha nas investigações indutivas, levadas a cabo por investigadores com pouca experiência.

			Conforme estes gestos e operações de base se forem consolidando, daremos lugar, nas páginas seguintes, ao procedimento indutivo, aos seus princípios e à sua condução.

			O esquema que se apresenta a seguir mostra a correspondência entre as etapas e os actos do procedimento. Por razões didácticas, os actos e as etapas são apresentados como operações separadas e numa ordem sequencial. Na realidade, uma investigação concreta não é tão mecânica, os diferentes actos e as diferentes etapas interagem constantemente. Por isso, introduzimos no esquema circuitos de retroacção para simbolizar as interacções que realmente existem entre as diferentes fases da investigação.

			a) Os três actos do procedimento

			Para compreender a articulação das etapas de uma investigação com os três actos do procedimento científico, é necessário dizer primeiro algumas palavras sobre os princípios que estes três actos encerram e sobre a lógica que os une.
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			A ruptura

			Se escolhemos estudar um determinado assunto, forçosamente, é porque quase sempre nos interessa, porque temos dele um conhecimento prévio e muitas vezes uma experiência concreta. Talvez estejamos desejosos de levar a cabo a nossa investigação para trazer à luz do dia um problema social ou para defender uma causa que nos é cara. Um futuro investigador social que estagiou numa escola dita «difícil» poderá querer estudar a violência escolar com que se confrontou, contribuindo, assim, para a pesquisa de métodos de intervenção adequados. Um estudante de Sociologia voluntário numa associação de prevenção de VIH (vírus da sida) poderá desejar analisar os processos de discriminação aos quais estão expostas determinadas categorias de pessoas que foram infectadas. Um aluno ou uma aluna que tem um dos progenitores a trabalhar na área da justiça poderá aproveitar a sua proximidade com este universo para elaborar o seu trabalho de fim de curso. Também um futuro politólogo, comprometido com um partido político dominado por homens, poderá interessar­-se pela maneira como as mulheres participam na vida partidária. E os exemplos são infindáveis.

			Este envolvimento pessoal no tema a investigar pode ir do simples interesse a uma militância empenhada. Mesmo quando o jovem investigador está comprometido com um trabalho cujo assunto lhe era anteriormente indiferente, será muito pouco provável que não tenha já algumas «pequenas ideias» sobre o tema e que o seu interesse por este não se desenvolva rapidamente. Além disso, a particularidade das ciências sociais é estudarem fenómenos (como a família, a escola, o trabalho, as relações interculturais, as desigualdades sociais, o poder, etc.) sobre os quais cada um tem já uma experiência anterior, senão directa pelo menos indirecta.

			Este interesse, este conhecimento e experiência não são a priori negativos, muito pelo contrário. Nada se começa do zero, há sempre algumas ideias interessantes, por vezes sabem­-se já mui­tos pormenores sobre o assunto, conhecem­-se pessoas que nos podem dar informações e até ajudar a estabelecer contactos úteis, talvez já se tenham lido textos interessantes sobre o assunto e, sobretudo, estamos animados por uma motivação maior ou menor. Mas, ao mesmo tempo, este interesse, este conhecimento e esta experiência encerram alguns perigos e podem trazer alguns inconvenientes.

			Alguns destes perigos são inerentes ao envolvimento pessoal e ao sistema de valores do próprio investigador. Todos os grupos humanos, incluindo aqueles de que fazem parte estudantes e investigadores em Sociologia (classes sociais, próximos e amigos, colegas do mesmo curso superior, etc.), partilham um determinado número de ideias sobre si próprios ou sobre os outros. Estas ideias são funcionais para estes «grupos de pertença», muitas vezes, são ideias simplistas, que classificam as pessoas em categorias que não devem tomar­-se como certas, mas com base nas quais se tende a explicar o comportamento de uns e de outros. Por exemplo, explica­-se com demasiada facilidade o comportamento colectivo dos crentes pela natureza da sua religião, sem procurar os factores socioeconómicos e políticos que explanam o uso que actualmente se faz dela. Também se parte do preconceito de que determinado comportamento é «anormal», porque à luz das finalidades e dos valores que consideramos adequados não é «racional».

			Quando abordamos o estudo de algum tema, a nossa mente não é virgem: está preenchida por um amontoado de imagens, crenças, aspirações, esquemas de explicação mais ou menos conscientes, recordações de experiências agradáveis ou dolorosas, ora colectivas ora pessoais, que pré­-formatam a nossa abordagem a esse assunto. De resto, esta pré­-formatação já está presente no simples facto de se ter escolhido aquele tema e não outro, sendo susceptível de condicionar todas as etapas da investigação. Por conseguinte, será necessário estar atento, pois há uma miríade de memórias e teses de doutoramento em que o autor não conseguiu distanciar­-se o suficiente da sua própria experiência pessoal e das suas próprias categorias de pensamento a priori.

			É por insistir veementemente nesta necessidade de distanciamento, tanto de ideias preconcebidas como de categorias de pensamentos do senso comum, ou seja, das que são vulgarmente aceites numa determinada colectividade (uma sociedade nacional, uma comunidade confessional ou uma categoria profissional, por exemplo) que alguns autores falam literalmente de ruptura epistemológica, ou seja, de ruptura no acto do conhecimento. Para estes, nomeadamente G. Bachelard, a ruptura entre senso comum e preconceitos, por um lado, e conhecimento científico, por outro, deve ser radical.

			Para outros autores, como A. Giddens ou J. Habermas, falar de ruptura epistemológica tem o duplo inconveniente de desqualificar injustamente o senso comum ou os conhecimentos comuns e instaurar uma separação demasiado rígida entre a «não ciência» (dentro do social) e a «ciência» (do social). Para I. Stengers (L’Invention des sciences modernes, Paris, Flammarion, 1995), seria mais sensato falar de «demarcação» do que de ruptura e actualmente muitos são os peritos em ciências sociais que consideram existir mais continuidade do que ruptura entre o senso comum e o conhecimento produzido pelos investigadores nestas disciplinas. Aliás, aquilo a que chamamos «senso comum» é regularmente fruto de pessoas e de grupos com muita instrução e bem informados sobre algumas questões e há mesmo várias obras, que os leitores podem consultar, que discutem esta problemática (ver, nomeadamente, A. P. Pires, «De quelques enjeux épistémologiques d’une méthodologie général pour les sciences sociales», in Jean Poupart et al., La recherche qualitative, Montréal, Paris, Casablanca, Gaëtan Morin Éditeur, 1977). E mais, alguns estudiosos, entre os quais nos incluímos, consideram que o conhecimento científico, nomeadamente a sociologia, tem todo o interesse em mobilizar os conhecimentos e as competências intelectuais dos actores no próprio processo de investigação, na condição de aplicar métodos adequados e rigorosos (ver concretamente L. Van Campenhoudt, J.­-M. Chaumont e A. Franssen, La Méthode d’analyse en groupe, Paris, Dunod, 2005).

			Mesmo colocando­-nos na óptica de uma continuidade entre senso comum e conhecimento científico, não é menos verdade que, para constituir conhecimento válido do ponto de vista das ciências sociais, esse conhecimento deve ser produzido de acordo com algumas regras e procedimentos rigorosos e aos quais o senso comum não está obrigado (problemática argumentada, definição exacta de conceitos, validação das hipóteses, constituição da amostra, observações sistemáticas, etc.). É este carácter metodológico construído — veja­-se mais adiante — que confere ao conhecimento científico uma validade própria que o senso comum não pode invocar nas ciências sociais como faz nas outras disciplinas. É por isso que alguns estudiosos preferem falar em ruptura metodológica.

			No entanto, nesta fase, lançados que estão os termos do debate, e sendo geralmente a primeira vez que o leitor contacta com a metodologia da investigação, conservámos o termo bastante literal de ruptura, sem o qualificar, para marcar bem a importância deste distanciamento reflexivo, a necessidade de tomar consciência do peso enorme que os nossos preconceitos podem ter na qualidade das investigações e a exigência de uma construção metodológica rigorosa do procedimento do conhecimento. Trata­-se, por isso, de uma escolha essencialmente pedagógica.

			A construção

			A ruptura, ou se quisermos ser menos radicais, a demarcação, não se obtém apenas graças ao distanciamento reflexivo. Concretiza­-se positivamente no segundo acto da investigação em sociologia, o da construção, que consiste em reconsiderar o fenómeno estudado a partir de categorias de pensamento incluídas nas ciências sociais, em reportar­-se a um quadro conceptual organizado susceptível de exprimir a lógica que o investigador pensa estar na base do fenómeno. Trata­-se de «reconstruir» os fenómenos de um ângulo diferente, que é definido pelos conceitos teóricos pertencentes às ciências sociais. É graças a esta teoria que o investigador pode erguer as proposições explicativas do fenómeno a estudar e prever qual o plano de pesquisa a definir, as operações a aplicar e as consequências que logicamente devem esperar­-se no termo da observação. Não pode haver, em ciências sociais, verificação frutuosa sem construção de um quadro teórico de referência. Não se submete uma proposição qualquer à prova dos factos. As proposições devem ser o produto de um trabalho racional, fundamentado na lógica e numa bagagem conceptual validamente constituída (cf. J.­-M. Berthelot, L’Intelligence du social, Paris, PUF, 1990, p. 39).

			A verificação

			Uma proposição só tem direito ao estatuto científico na medida em que pode ser verificada pelos factos. Esta prova pelos factos é designada por verificação ou experimentação. Corresponde ao terceiro acto do processo.

			b) As sete etapas do procedimento

			Os três actos do procedimento científico não são independentes uns dos outros. Pelo contrário, constituem­-se mutuamente. Assim, por exemplo, a ruptura não se realiza apenas no início da investigação; completa­-se na e pela construção. Esta não pode, em contrapartida, passar sem as etapas iniciais, principalmente consagradas à ruptura. Por seu turno, a verificação vai buscar o seu valor à qualidade da construção.

			No desenvolvimento concreto de uma investigação dedutiva, os três actos do procedimento científico são realizados ao longo de uma sucessão de operações, que aqui são reagrupadas em sete etapas. Por razões didácticas, o esquema anterior distingue de forma precisa as etapas umas das outras. No entanto, circuitos de retroacção lembram­-nos que estas diferentes etapas estão, na realidade, em permanente interacção. Não deixaremos, aliás, de mostrá­-lo sempre que possível, uma vez que este manual dará especial relevo ao encadeamento das operações e à lógica que as liga.

			Para servir como ferramenta de formação, um manual como este deve apresentar os princípios e as etapas do procedimento de forma tão clara quanto possível. Deve auxiliar o investigador principiante a progredir na sua pesquisa sabendo para onde vai e porque procede de determinada maneira. Ferramenta didáctica, um manual fornece um fio condutor, pontos de referência e normas de trabalho. Já aqui o dissemos: é preciso método e não pode ser um qualquer. Sem isso, o trabalho dispersa­-se na confusão e perde todo o rigor. Precisamente, esse rigor consiste na correspondência entre aquilo que o investigador apresenta como conhecimentos dos seus trabalhos e o que o habilita a apresentá­-los: conceitos exactos, um método não arbitrário, observações feitas «de acordo com as regras do ofício» e, sobretudo, a coerência geral do procedimento de investigação posto em prática.

			No entanto, rigor não significa rigidez, muito pelo contrário. O procedimento que aqui apresentamos não deve ser posto em prática de forma mecânica (como uma sucessão de normas específicas cuja finalidade se perderia de vista) nem ritualista (como uma repetição estereotipada de gestos consagrados). Uma investigação será sempre um processo de descoberta, uma aventura intelectual realizada num contexto específico e imprevisível para uma larga maioria, reservando sempre a sua quota de boas e más surpresas. Para aproveitar os conhecimentos mais ricos de uma pesquisa, o investigador deve ser flexível e mostrar boa capacidade de adaptação. Regularmente, deverá voltar atrás, reformular uma hipótese demasiado sucinta ou inadequada, redefinir um conceito com maior rigor, simplificar ou tornar mais complexa a sua teoria, regressar ao terreno e efectuar observações suplementares para recolha de informações em falta ou que não estavam previstas no plano de trabalho, ou mesmo fazer novas perguntas, impostas pela própria observação. Uma aplicação rigorosa do procedimento exposto neste livro poderá ser um sinal de medo e de falta de autoconfiança, sentimentos perfeitamente naturais e compreensíveis na mente de um neófito em investigação social. Depois de treinar bem todos os movimentos de pernas e de braços, mais cedo ou mais tarde, se quiser aprender a nadar, o aprendiz terá de deixar a borda da piscina.
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			PRIMEIRA ETAPA

			A PERGUNTA DE PARTIDA
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			1. Objectivos

			O primeiro problema que se põe ao investigador é muito simplesmente o de saber como começar bem o seu trabalho. De facto, não é fácil conseguir traduzir o que vulgarmente se apresenta como um foco de interesse ou uma preocupação relativamente vaga num projecto de investigação operacional. O receio de iniciar mal o trabalho pode levar algumas pessoas a andarem às voltas durante bastante tempo, a procurarem uma segurança ilusória numa das formas de fuga para a frente que abordámos, ou ainda a renunciarem pura e simplesmente ao projecto. Ao longo desta etapa mostraremos que existe uma outra solução para este problema do arranque do trabalho.

			A dificuldade de começar de forma válida um trabalho tem, com frequência, origem numa preocupação de fazê­-lo demasiado bem e de formular desde logo um projecto de investigação de forma totalmente satisfatória. É um erro. Uma investigação é, por definição, algo que se procura. É um caminhar para um melhor conhecimento e deve ser aceite como tal, com todas as hesitações, desvios e incertezas que isso implica. Muitos vivem esta realidade como uma angústia paralisante; outros, pelo contrário, reconhecem­-na como um fenómeno normal e, numa palavra, estimulante.

			Por conseguinte, o investigador deve obrigar­-se a escolher rapidamente um primeiro fio condutor tão claro quanto possível, de forma que o seu trabalho possa iniciar­-se sem demora e estruturar­-se com coerência. Pouco importa que este ponto de partida pareça banal e que a reflexão do investigador não lhe pareça ainda totalmente madura; pouco importa que, como é provável, ele mude de perspectiva ao longo do caminho. Este ponto de partida é apenas provisório, como um acampamento­-base que os alpinistas constroem para prepararem a escalada de um cume e que abandonarão por outros acampamentos mais avançados até iniciarem o assalto final. Resta saber como deve ser apresentado este primeiro fio condutor e que critérios deve preencher para desempenhar o melhor possível a função que dele se espera. É este o objecto desta primeira etapa.

			2. Uma boa forma de actuar

			Por várias razões que progressivamente se tornarão evidentes, sugerimos a adopção de uma fórmula que a experiência revelou ser muito eficaz. Consiste em procurar enunciar o projecto de investigação na forma de uma pergunta de partida, por meio da qual o investigador tenta exprimir o mais exactamente possível o que procura saber, elucidar, compreender melhor. Para desempenhar correctamente a sua função, este exercício deve, claro está, ser efectuado segundo algumas regras que adiante serão especificadas e abundantemente ilustradas.

			Sem dúvida, muitos leitores manifestarão desde logo algumas reticências em relação a tal proposta, mas gostaríamos que cada um reservasse a sua opinião até ter apreendido bem a natureza e o alcance exacto do exercício.

			Em primeiro lugar, não é inútil assinalar que os autores mais conceituados não hesitam em enunciar os seus projectos de investigação sob a forma de perguntas simples e claras, ainda que, na realidade, essas perguntas tenham subjacente uma sólida reflexão teórica. Eis três exemplos bem conhecidos dos sociólogos:

			•	A desigualdade de oportunidades em relação ao ensino tem tendência a diminuir nas sociedades industriais?

				Esta pergunta é feita por Raymond Boudon no início de uma investigação cujos resultados foram publicados com o título L’Inégalité des chances: la mobilité sociale dans les sociétés industrielles (Paris, Armand Colin, 1973). A esta primeira questão central acrescenta Raymond Boudon uma outra que tem por objectivo «a incidência das desigualdades em relação ao ensino na mobilidade social». Mas a primeira pergunta citada constitui verdadeiramente a interrogação de partida do seu trabalho e aquela que lhe servirá de primeiro eixo central.

			•	A luta estudantil (em França) é apenas uma agitação em que se manifesta a crise da universidade, ou contém em si um movimento social capaz de lutar em nome de objectivos gerais contra uma dominação social?

				Esta é a pergunta de partida formulada por Alain Touraine na investigação em que utiliza pela primeira vez o seu método de intervenção sociológica, cujos relatórios e análises foram publicados com o título Lutte étudiante (com F. Dubet, Z. Hegedus e M. Wieviorka, Paris, Seuil, 1978).

			•	O que predispõe algumas pessoas a frequentarem os museus, ao contrário da grande maioria das que os não frequentam?

				Reconstituída segundo os termos dos autores, esta é a pergunta de partida da investigação efectuada por Pierre Bourdieu e Alain Darbel sobre o público dos museus de arte europeus, cujos resultados foram publicados com o título L’Amour de l’art (Paris, Éditions de Minuit, 1969).

			Se os pilares da investigação social impõem a si mesmos o esforço de precisarem o seu projecto de uma forma tão conscienciosa, tem de se admitir que o investigador, principiante ou já com alguma prática, amador ou profissional, ocasional ou regular, não pode dar­-se ao luxo de omitir este exercício, mesmo que as suas pretensões teóricas sejam infinitamente mais modestas e o seu campo de pesquisa mais restrito.

			3. Os critérios de uma boa pergunta de partida

			Traduzir um projecto de investigação sob a forma de uma pergunta de partida só será útil se essa pergunta for correctamente formulada. Isto não é necessariamente fácil, pois uma boa pergunta de partida deve preencher várias condições. Em vez de apre­sentar de imediato estas condições de forma abstracta, é preferível partir de exemplos concretos. Procederemos, assim, ao exame crítico de uma série de perguntas de partida, insatisfatórias, mas com formas correntes. Este exame permitir­-nos­-á reflectir sobre os critérios de uma boa pergunta e o significado profundo desses critérios. O enunciado de cada pergunta será seguido de um comentário crítico, mas seria preferível que cada um discutisse por si mesmo estas perguntas, se possível em grupo, antes de ler, mais ou menos passivamente, os nossos comentários.

			Ainda que os exemplos de perguntas apresentados lhe pareçam muito claros, até mesmo demasiado claros, e que as recomendações propostas lhe pareçam evidentes e elementares, não deixe de levar a sério esta primeira etapa. Aquilo que pode ser fácil quando um critério é apresentado isoladamente sê­-lo­-á muito menos quando se tratar de respeitar o conjunto destes critérios para uma única pergunta de partida: a sua. Acrescentemos que estes exemplos não são puras invenções da nossa parte. Ouvimo­-los todos, por vezes sob formas muito ligeiramente diferentes, da boca de estudantes. Se, das centenas de perguntas insatisfatórias sobre as quais trabalhámos com eles, acabámos por reter aqui apenas sete, é porque elas são bastante representativas das falhas mais correntes e porque, juntas, cobrem bem os objectivos pretendidos.

			Veremos de forma gradual a que ponto este trabalho, longe de ser estritamente técnico e formal, obriga o investigador a uma clarificação, com frequência muito útil, das suas intenções e perspectivas espontâneas. Neste sentido, a pergunta de partida constitui normalmente um primeiro meio para pôr em prática uma das dimensões essenciais do processo científico: a ruptura com os preconceitos e as noções prévias.

			O conjunto das qualidades requeridas pode resumir­-se em algumas palavras: uma boa pergunta de partida deve poder ser tratada. Isto significa que se deve poder trabalhar eficazmente a partir dela e, em particular, deve ser possível fornecer elementos para lhe responder. Estas qualidades têm de ser pormenorizadas. Para esse efeito, procedamos ao exame crítico de sete exemplos de perguntas.

			3.1 As qualidades de clareza

			As qualidades de clareza dizem essencialmente respeito à precisão e à concisão do modo de formular a pergunta de partida.

			Pergunta 1

			Em que medida o aumento das perdas de empregos no sector da construção explica a manutenção de grandes projectos de trabalhos públicos, destinados não só a manter este sector, mas também a diminuir os riscos de conflitos sociais inerentes a esta situação?

			Comentário

			Esta pergunta é demasiado longa e desordenada. Contém suposições e desdobra­-se no fim, de tal forma que é difícil perceber bem o que se procura compreender prioritariamente. É preferível formular a pergunta de partida de uma forma unívoca e concisa para que possa ser compreendida sem dificuldade e ajudar o seu autor a perceber claramente o objectivo que persegue.

			Pergunta 2

			Qual é o impacto das mudanças na organização do espaço urbano sobre a vida dos habitantes?

			Comentário

			Esta pergunta é demasiado vaga. Em que tipos de mudanças se pensa? O que se entende por «vida dos habitantes»? Trata­-se da sua vida profissional, familiar, social, cultural? Alude­-se às suas facilidades de deslocação? Às suas disposições psicológicas? Poderíamos facilmente alongar a lista das interpretações possíveis desta pergunta demasiado vaga, que informa muito pouco acerca das intenções precisas do seu autor, se é que estas o são.

			Convirá, portanto, formular uma pergunta precisa cujo sentido não se preste a confusões. Será muitas vezes indispensável definir claramente os termos da pergunta de partida, mas é preciso primeiro esforçar­-se por ser o mais límpido possível na formulação da própria pergunta.

			Existe um meio muito simples de se assegurar de que uma pergunta é bastante precisa. Consiste em formulá­-la diante de um pequeno grupo de pessoas, evitando comentá­-la ou expor o seu sentido. Cada pessoa do grupo é depois convidada a explicar como compreendeu a pergunta. A pergunta será precisa se as interpretações convergirem e corresponderem à intenção do seu autor.

			Ao proceder a este pequeno teste em relação a várias perguntas diferentes, depressa observará que uma pergunta pode ser precisa e compreendida da mesma forma por todos sem estar por isso limitada a um problema insignificante ou muito marginal. Consideremos a seguinte pergunta: «Quais são as causas da diminuição dos empregos na indústria valã no decurso dos anos 80?» Esta pergunta é precisa no sentido de que cada um a compreenderá da mesma forma, mas cobre, no entanto, um campo de análise muito vasto (o que, como veremos mais à frente, apresentará outros problemas).

			Uma pergunta precisa não é, assim, o contrário de uma pergunta ampla ou muito aberta, mas sim de uma pergunta vaga ou imprecisa. Não encerra imediatamente o trabalho numa perspectiva restritiva e sem possibilidades de generalização. Permite­-nos simplesmente saber aonde nos dirigimos e comunicá­-lo aos outros.

			Resumindo, para poder ser tratada, uma boa pergunta de partida terá de ser precisa.

			Pergunta 3

			Quais as causas do subdesenvolvimento?

			Comentário

			Esta pergunta é demasiado vaga e tememos que o investigador principiante apenas consiga responder­-lhe com generalidades. Aquilo a que chamamos subdesenvolvimento abrange uma grande diversidade de realidades e de processos, de tal forma que, na maior parte das vezes, os contributos científicos mais úteis sobre o assunto abordam ou situações específicas (por exemplo, um conjunto de aldeias que enfrentam determinadas condições num país do Terceiro Mundo) ou mecanismos concretos (por exemplo, certos aspectos dos processos de endividamento que compreendem dimensões sociais e / ou técnicas). Em contrapartida, as dissertações gerais não apresentam o mínimo interesse. Só depois de terem conseguido reunir os resultados de muitos trabalhos especializados é que alguns investigadores, detentores de uma longa experiência em investigação, são capazes de elaborar sínteses sobre o subdesenvolvimento em geral e até, mais frequentemente, sobre apenas alguns dos seus únicos aspectos que apresentam uma verdadeira utilidade científica. O investigador principiante tem todo o interesse em conhecer estes trabalhos antes de, eventualmente, se lançar ele próprio numa investigação com ambições claramente mais modestas.

			3.2 As qualidades de exequibilidade

			As qualidades de exequibilidade estão essencialmente ligadas ao carácter realista ou irrealista do trabalho que a pergunta deixa entrever. O investigador será efectivamente capaz de fazer tudo o que é preciso para levar a sua investigação a bom termo?

			Pergunta 4

			Os dirigentes empresariais dos diferentes países da União Europeia têm uma percepção idêntica da concorrência económica da América do Norte e da Ásia?

			Comentário

			Se puder dedicar pelo menos dois anos inteiros a esta investigação, se dispuser de um orçamento de vários milhões de euros, de uma boa rede de colegas noutros países europeus que se disponham a cooperar e uma equipa de colaboradores competentes, eficazes e poliglotas, terá, sem dúvida, algumas hipóteses de realizar este tipo de projecto e de obter resultados suficientemente pormenorizados para terem alguma utilidade. Caso contrário, é preferível restringir as suas ambições.

			As condições de exequibilidade são de ordens diversas, devendo ser todas consideradas pelo investigador: os seus conhecimentos principais sobre a questão, as suas competências técnicas, a possibilidade de recolher material indispensável (neste caso, sem dúvida alguma, um inquérito por questionário ou entrevistas aos directores das empresas) e de tomar medidas prévias, a capacidade para convencer as pessoas­-chave a dar o seu contributo e, eventualmente, organizar reuniões preparatórias, a capacidade de encontrar documentos úteis, o orçamento necessário (nomeadamente, despesas de deslocação), os meios logísticos (como o suporte informático para o tratamento dos dados), mas também, em alguns casos, a capacidade para ultrapassar obstáculos de ordem psicológica ou ética que possam surgir no decorrer do trabalho no terreno.

			O investigador deve assegurar­-se de que estão reunidas todas estas condições desde a formulação da pergunta de partida, sob pena de rapidamente se ver ultrapassado pelas suas próprias ambições. De facto, os investigadores principiantes, mas por vezes também os profissionais, subestimam quase sempre as restrições concretas que os seus trabalhos de investigação implicam. Por con­sequência, além de uma possível desmotivação, uma boa parte das informações necessárias não são recolhidas, as informações obtidas são subexploradas e a investigação termina num sprint angustiante, durante o qual nos expomos a erros e negligências.

			Resumindo, para poder ser tratada, uma boa pergunta de partida deve ser realista, isto é, adequada aos recursos pessoais, materiais e técnicos, em cuja necessidade podemos de imediato pensar e com que podemos razoavelmente contar.

			3.3 As qualidades de pertinência

			As qualidades de pertinência dizem respeito ao registo (descritivo, explicativo, normativo, preditivo...) em que se enquadra a pergunta de partida.

			Procedamos, também aqui, ao exame crítico de exemplos de perguntas semelhantes às que encontramos muitas vezes no início de trabalhos de estudantes.

			Pergunta 5

			O que fazem os jovens da região de Bordéus nos seus tempos livres?

			Comentário

			Numa primeira abordagem, podemos recear que tal pergunta não exija mais que uma resposta puramente descritiva, cujo único objectivo seria informar sobre os dados de uma situação. Um perigo suplementar consiste em manter­-se numa «vivência» sem sentido, sem chegar a compreender os processos sociais subjacentes aos modos de vida e aos comportamentos descritos.

			No entanto, não será necessário traçar uma fronteira demasiado nítida entre a descrição dos fenómenos sociais e a sua explicação (a este propósito, consultar J.­-P. Olivier de Sardan, La Rigueur du qualitatif, Lovaina­-a­-Nova, Bruylant­-Academia, 2008). Com efeito, muitas das perguntas que à primeira vista se apresentam como descritivas implicam uma intenção de compreensão dos fenómenos sociais estudados. Descrever as relações de poder numa determinada organização, ou situações socialmente problemáticas, mostrando exactamente em que é que são «problemáticas», descrever a evolução das condições de vida de uma parte da população, ou o modo como se ocupa um espaço público e que actividades aí se desenvolvem, implica a reflexão sobre aquilo que é essencial destacar, uma selecção de informações a recolher, uma classificação dessas informações com o objectivo de identificar linhas orientadoras e ensinamentos pertinentes.

			Apesar das aparências, trata­-se de algo mais do que uma «simples descrição», no mínimo será uma «descrição construída», que se encaixa perfeitamente na investigação em ciências sociais e que requer a concepção e a aplicação de um dispositivo conceptual e metodológico. Uma «descrição» assim concebida poderá constituir uma excelente investigação e uma boa maneira de se empenhar nela. De certo modo, muitas das investigações conhecidas começam por apresentar­-se como descrições construídas a partir de critérios que rompem com as categorias de pensamento geralmente aceites e que conduzem, por isso, à reavaliação dos fenómenos sob uma nova perspectiva. La Distinction, critique social do jugement, de Pierre Bourdieu (Paris, Edições Minuit, 1979), é um bom exemplo disso: a descrição das práticas e dispo­sições culturais é desenvolvida da perspectiva de habitus e de um sistema de disparidades entre as diferentes classes sociais.

			Mas estamos ainda muito afastados da simples intenção de recolha não crítica de dados e informações existentes ou produzidas por nós próprios. Convém que a intenção de ultrapassar esta fase transpareça na pergunta de partida.

			Resumindo, uma boa pergunta de partida procura não só descrever, mas, também, compreender melhor os fenómenos estudados.

			Sem entrar em desenvolvimentos inutilmente complexos nesta fase, entendemos por «compreender fenómenos»: «reconstituir, no espaço do pensamento, os processos reais através dos quais os fenómenos acontecem» (J. Ladrière, «La casualité dans les sciences de la nature et dans les sciences humaines», in R. Frank (dir.), Faut­-il chercher aux causes une raison? L’éxplication causale dans les sciences sociales, Paris, Institut Interdisciplinaire d’Études Épistémológiques, 1994, pp. 248­-274). As perguntas de partida correctas podem pedir respostas em termos de, por exemplo, processos de interacção, estratégias, acções colectivas, modos de organização, conflitos sociais, relações de poder, criação, difusão ou integração cultural, e isto para citar apenas alguns exemplos clássicos, entre muitos outros que se incluem na análise em ciências sociais e aos quais teremos ocasião de regressar.

			Pergunta 6

			Que mudanças afectarão a organização do ensino nos próximos vinte anos?

			Comentário

			O autor de uma pergunta como esta tem, na realidade, como projecto proceder a um conjunto de previsões sobre a evolução de um sector da vida social. Alimenta, assim, as mais ingénuas ilusões sobre o alcance de um trabalho de investigação social. Um astrónomo pode prever com muita antecedência a passagem de um cometa nas proximidades do sistema solar, porque a sua trajectória responde a leis estáveis, às quais não pode furtar­-se por si próprio. Isto não acontece no que respeita às actividades humanas, cujas orientações nunca podem ser
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